
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 290.552 - SP (2014/0056303-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ AUGUSTO FRAZÃO DE ARAÚJO 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE QUE DEVE INTERROMPER APENAS O LAPSO À CONCESSÃO DE 
PROGRESSÃO PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 3. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 
2. No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.176.486, a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a divergência entre os 
entendimentos das duas Turmas que julgam a matéria criminal, a fim de considerar que a 
prática de falta disciplinar de natureza grave acarreta a interrupção do prazo para a 
concessão da progressão de regime prisional. Dessa forma, a falta disciplinar de natureza 
grave não interfere no lapso necessário à obtenção do livramento condicional ou à 
concessão de indulto e comutação da pena, salvo se o requisito for expressamente previsto 
no próprio Decreto Presidencial. 
3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício a fim de determinar que a falta 
grave praticada pelo paciente enseje apenas a interrupção do lapso para a concessão da 
progressão de regime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de José Augusto Frazão de 

Araújo, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o Juiz da 2ª Vara das Execuções Criminais e 

Infância e Juventude da Comarca de Araçatuba/SP declarou a perda de 1/3 (um terço) dos 

dias remidos, bem como a regressão do paciente ao regime fechado e a interrupção do 

lapso para a obtenção de benefícios, em razão da prática de falta disciplinar de natureza 

grave, em 20 de julho de 2011.

Contra essa decisão, insurgiu-se a defesa.

No entanto, a Sexta Câmara de Direito Criminal, em sessão de julgamento 

realizada em 19 de setembro de 2013, negou provimento ao agravo em execução.

No Superior Tribunal de Justiça, a impetrante sustenta que o cometimento de 

falta disciplinar de natureza grave não constitui causa interruptiva do lapso para a 

concessão de benefícios inerentes à execução penal, ante a ausência de previsão legal 

expressa. Diante disso, busca, em tema liminar e no mérito, seja restabelecida a 

data-base anterior ao cometimento da falta grave.

Liminar indeferida à fl. 27.

Prestadas as informações (fls. 37-48 e 58-60), o Ministério Público Federal, 

ao manifestar-se (fls. 65-68), opinou "pelo não conhecimento da ordem ou, 

sucessivamente, por sua denegação" (fl. 68).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial firmou-se a partir dos seguintes julgamentos: 

Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n. 

104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, Relator o 

Ministro Luiz Fux; e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, sobrecarregando 

os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 

sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, tanto que eu, de 

igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício pleno, pelo 

Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da legislação 

federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto na 

legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo a analisar as questões suscitadas 

na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 

sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, 
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prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

Como vimos do relatório, busca a impetrante o restabelecimento da 

data-base original à concessão de benefícios inerentes à execução.

Sobre o tema, importante salientar que, no julgamento dos Embargos de 

Divergência em Recurso Especial n. 1.176.486, a Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça pacificou a divergência entre as duas Turmas que julgam a matéria criminal, a fim 

de considerar que a prática de falta disciplinar de natureza grave acarreta a interrupção do 

prazo para concessão da progressão de regime prisional. A notícia do julgamento foi 

assim divulgada no endereço eletrônico desta Corte:

Falta grave representa marco interruptivo para obtenção de 
progressão de regime prisional 
Em votação apertada, a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) fixou o entendimento de que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime. A decisão unifica a posição da Corte sobre o tema. 
A questão foi debatida no julgamento de embargos de divergência em 
recurso especial, interpostos pelo Ministério Público Federal. Para 
demonstrar a divergência de decisões no âmbito do próprio STJ, 
foram apresentados julgados da Quinta e da Sexta Turma, ambas 
especializadas em matéria penal. Juntas, as duas turmas formam a 
Terceira Seção. 
Para o relator do caso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho 
(atualmente na Primeira Turma), a divergência foi demonstrada. A 
Quinta Turma concluiu que deve ser interrompido o cômputo do tempo 
para concessão de eventuais benefícios previstos na Lei de Execução 
Penal (LEP) diante do cometimento de falta grave pelo condenado. 
Contrariamente, a Sexta Turma vinha decidindo que a falta grave não 
representava marco interruptivo para a progressão de regime. 
O relator ressaltou que o artigo 127 da LEP determina que o 
condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo 
remido, começando a contar novo período a partir da data da infração 
disciplinar. A constitucionalidade do dispositivo foi declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal, reforçada pela edição da Súmula 
Vinculante 9. Segundo apontou o relator no voto, o cometimento de 
falta grave pelo preso determina o reinício da contagem do tempo 
para a concessão de benefícios relativos à execução da pena, entre 
elas a progressão de regime prisional. 'Se assim não fosse, ao 
custodiado em regime fechado que comete falta grave não se aplicaria 
sanção em decorrência dessa, o que seria um estímulo ao 
cometimento de infrações no decorrer da execução', afirmou o 
ministro. 
A data-base para a contagem do novo período aquisitivo é a do 
cometimento da última infração disciplinar grave, computado do 
período restante de pena a ser cumprido. Com essas considerações, 
o relator deu provimento aos embargos, acompanhado pelo ministro 
Gilson Dipp. A ministra Maria Thereza de Assis Moura divergiu, assim 
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como o desembargador convocado Adilson Vieira Macabu. O 
desempate coube à presidenta da Seção nesse julgamento, ministra 
Laurita Vaz, que votou com o relator. (Notícias do STJ - 03/04/2012 - 
08h07)

Dessa forma, acompanhando a orientação firmada na Terceira Seção, 

entendo que a falta disciplinar de natureza grave determina o reinício da contagem de 

tempo para progressão de regime, sem interferir, contudo, no lapso necessário à obtenção 

do livramento condicional ou à concessão de indulto e comutação da pena, salvo se o 

requisito for expressamente previsto no Decreto Presidencial.

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

Contudo, concedo habeas corpus, de ofício, a fim de determinar que a falta 

grave praticada pelo paciente enseje apenas a interrupção do lapso para a concessão da 

progressão de regime.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0056303-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 290.552 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01385277820138260000  1385277820138260000  75  793121

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSÉ AUGUSTO FRAZÃO DE ARAÚJO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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